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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 235/2007
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Encaminha minuta de Resolução normatizando o credenciamento de instituições para operar com a Educação a Distância e a autorização de cursos nessa modalidade, no Sistema de Ensino do Estado do Piauí.

I – INTRODUÇÃO

A Lei 9394/96 trata especificamente da Educação a Distância (EaD), atribuindo à União a competência para credenciar cursos nessa modalidade:

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada.

§ 1º. A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.

Em 1998 os Decretos 2.561 delegou aos Sistemas Estaduais a competência para credenciar, nessa modalidade,  instituições para ministrar os cursos de Educação de Jovens e Adultos, o Ensino Médio e a Educação Profissional de nível técnico. 

O Decreto 5.622, de 19 de dezembro de 2005, revogou os Decretos ns. 2.494 e 2.561 que até aquela data regiam a matéria e alterou significativamente a regulação da Educação a Distância (EaD), entretanto manteve praticamente as mesmas competências quanto ao credenciamento das instituições e autorizações dos cursos, previstas nos diplomas legais anteriores.

Para promover a adaptação e complementar as normas do Sistema de Ensino do Piauí, no que toca a EaD, foi nomeada, pela Portaria CEE/PI nº 08/07, de 28/02/2007, a comissão formada pelos conselheiros Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros, Francisco Soares Santos, Carlos Alberto Pereira e Diogo Ayrimoraes Soares, que após consultas e estudos, produziram este parecer que encaminha minuta de resolução regulatória.

É importante ressaltar que, até o presente momento, a EaD está regulada em nosso Sistema pela Resolução CEE/PI nº 004/2000 mas, embora tenha havido algumas solicitações de credenciamento de instituições para atuar nessa modalidade, nenhuma delas atendeu os requisitos do ato regulatório então vigente e podemos afirmar que, salvo autorizações muito específicas, atribuídas ao Instituto Superior de Educação Antonino Freire, não temos nenhuma entidade credenciada a trabalhar com a EaD no Sistema de Ensino do Estado do Piauí.

II – A LEGISLAÇÃO ATUAL

Como já se disse, a nova legislação praticamente manteve as competências anteriores:

I) Ministério da Educação – atribuída a competência para credenciar as instituições para oferta de cursos e programas a distância para educação superior e, em regime de colaboração, as instituições com oferta de educação a distância no nível básico com pólo presencial em mais de uma unidade federativa;

II) Sistemas de ensino estadual e do Distrito Federal – atribuída a competência para o credenciamento de instituições para oferta de cursos a distância no nível básico no âmbito da respectiva unidade da Federação, nas modalidades de educação de jovens e adultos, educação profissional, educação especial no Ensino Fundamental e Médio (apenas na complementação de aprendizagem ou em situações emergenciais previstas no § 4º do art. 32 da Lei no 9.394 ).

É importante ter em vista, quando se trata de regular o credenciamento de instituições na modalidade EaD, algumas definições básicas estabelecidas pela legislação federal, uma vez que essa forma de ensinar pressupõe novas tecnologias e um enorme efeito multiplicador:

a) A educação a distância organiza-se segundo metodologia, gestão e avaliação peculiares, para as quais deverá estar prevista a obrigatoriedade de momentos presenciais (avaliações de estudantes, atividades relacionadas a laboratórios de ensino quando for o caso, estágios obrigatórios e defesa de trabalhos de conclusão de curso, quando previstos na legislação pertinente);

b) Os cursos e programas a distância deverão ser projetados com a mesma duração definida para os respectivos cursos na modalidade presencial;

c) A avaliação do desempenho do estudante para fins de promoção, conclusão de estudos e obtenção de diplomas ou certificados dar-se-á no processo, mediante atividades programadas e realização de exames presenciais (cujos resultados prevalecerão sobre qualquer outra forma de avaliação a distância);

d) Para atuar fora da unidade da Federação em que estiver sediada, a instituição deverá solicitar credenciamento junto ao Ministério da Educação, que será feito em regime de colaboração e cooperação com os órgãos normativos dos sistemas de ensino.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Recentemente o tema vem sendo amplamente discutido no Fórum dos Conselhos Estaduais de Educação, considerando principalmente as reações recíprocas decorrente da natureza específica dessa modalidade de ensino, entre o Sistema Federal e os Sistemas Estaduais e, também, as infinitas possibilidades que essa nova tecnologia abre para os projetos educacionais de um país tão extenso quanto o Brasil.

Mesmo sendo um assunto em processo de discussão, em todo as unidades federadas e em todas as instâncias, como constatamos, consideramos da maior importância a proposição de documento regulatório, na forma da  ANEXA MINUTA DE RESOLUÇÃO,  para que possamos discuti-la e adotá-la no Sistema e, posteriormente, apresentá-la como subsídio à discussão nacional, para a qual estamos sendo chamados. Nada impede que, no futuro, a partir da vivência dos problemas que poderão advir, o ato regulatório possa ser aperfeiçoado.

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 23 de novembro de 2007.

Relatores:

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

Cons. Francisco Soares Santos

Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva 

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI

ANEXO ÚNICO - MINUTA DE RESOLUÇÃO SOBRE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

Normatiza o credenciamento de instituições de ensino para atuar com a EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA (EaD) e a autorização para a oferta de cursos nessa modalidade,   no âmbito do Sistema de Ensino do Estado do Piauí.

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 9° da Lei n° 5.101, de 23 de novembro de 1999 e o Decreto Presidencial 5.622, de 19 de dezembro de 2005,

R  E  S  O  L  V  E :

Art. 1º - A presente Resolução regulamenta a Educação a Distância no Sistema de Ensino do Estado do Piauí, incorporando as normas e diretrizes nacionais que disciplinam a matéria.

I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º - Para os fins desta Resolução, serão usadas as seguintes definições:

I - educação a distância – modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos (art. 1o do Decreto no 5.622/05);
II - pólo de apoio presencial – unidade operacional para o desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e administrativas relativas aos cursos e programas ofertados a distância pelas instituições de ensino devidamente credenciadas para educação a distância (alínea c, inc. X, art. 12 do Decreto no  5.622).

II – DO CREDENCIAMENTO 

Art. 3º - O credenciamento de instituições de ensino para oferta de cursos a distância no ensino superior, mesmo aqueles com sede ou pólo presencial previsto para o Estado do Piauí, é de exclusiva competência do Ministério da Educação (Art. 10 do Decreto 5.622).

Parágrafo único - O Conselho de Educação se manifestará, sempre que solicitado, nos processos referidos no caput.

Art. 4º - A solicitação de credenciamento de instituições de ensino para oferta de cursos a distância no nível básico, com sede ou pólo presencial abrangendo mais de uma Unidade da Federação, deverá ser protocolizada junto ao Ministério da Educação (Art. 11, §§ 2º e 3º do Decreto 5.622).

§ 1º - O aditivo de credenciamento de novo pólo presencial para oferta de cursos a distância localizado no Piauí, de instituição com sede em outra Unidade da Federação, deverá ser protocolizada junto ao Ministério da Educação.

§ 2º - O Conselho de Educação se manifestará, sempre que solicitado, nos processos referidos no caput.

Art. 5° - A solicitação de credenciamento de instituições de ensino para oferta de cursos a distância no nível básico, na qual a sede da instituição pleiteante, bem como todos os pólos de apoio presencial previstos estão  sediados nos limites territoriais do Estado do Piauí, deverá ser protocolizada no Conselho Estadual de Educação,  obedecendo ao disposto nesta Resolução. 

§ 1º - O processo deverá especificar cada um dos pólos presenciais, inclusive quanto ao endereço e infra-estrutura disponível.

§ 2º - Após o credenciamento, a instalação de novo pólo presencial deverá ser objeto de processo solicitando aditivo de credenciamento, considerando as condições específicas da nova unidade.

§ 3º - Os momentos presenciais obrigatórios deverão ser realizados na sede ou nos pólos de apoio presencial identificados no ato de credenciamento ou nos aditivos de credenciamento.

§ 4º - São momentos presenciais obrigatórios:

I - avaliações de estudantes;

II - estágios obrigatórios, quando previstos na legislação pertinente;

III - defesa de trabalhos de conclusão de curso, quando previstos na legislação pertinente;

IV - atividades relacionadas a laboratórios de ensino, quando for o caso.

Art. 6º - O credenciamento da instituição levará em conta os seguintes elementos:

a) quanto à instituição de ensino:

I – histórico e experiência anterior em educação à distância e no nível e modalidade que se proponha a oferecer;

II – projeto político pedagógico;

III – localização descritiva da sede e dos pólos presenciais;

IV – qualificação acadêmica e experiência profissional de suas equipes multidisciplinares - corpo docente e especialistas nos diferentes meios de informação a serem utilizados - e de eventuais instituições parceiras;

V – infra-estrutura adequada aos recursos didáticos, suportes de informação e meios de comunicação que pretende adotar;

VI – resultados obtidos em avaliações nacionais, quando for o caso;

b) quanto à mantenedora:

I – estatuto da instituição e definição de seu modelo de gestão institucional;

II - capacidade financeira e administrativa, a condição jurídica, a situação fiscal e parafiscal e os objetivos institucionais;

Art. 7º - Para avaliar as reais condições da instituição para oferecer ensino a distância será constituída comissão verificadora designada pelo Conselho, composta por três especialistas com experiência na área.

§ 1º. A comissão verificadora emitirá relatório conclusivo da avaliação in loco considerando as dimensões administrativa-institucional, pedagógica e infra estrutura.

§ 2º. Os encargos financeiros com a comissão verificadora serão de responsabilidade da mantenedora e terão mecanismo de execução definidos por ato próprio. 

§ 3º - A solicitação de credenciamento poderá ser feita simultaneamente com a solicitação de autorização do(s) curso(s) que a instituição pretenda inicialmente ministrar.

Art. 8º  - Caberá à instituição credenciada, o manuseio e guarda na sua sede, dos documentos escolares de todos os alunos matriculados, mantendo-os permanentemente à disposição dos órgãos de fiscalização e comissões de avaliação.

Parágrafo único - O encerramento das atividades de estabelecimento de ensino  básico do Sistema de Ensino do Piauí, com oferta de curso a distancia, deverá obedecer o que prescreve a Resolução CEE/PI nº 020/04.

III - AUTORIZAÇÃO DE CURSO

Art. 9º - A solicitação de autorização para oferta de cursos e programas a distância é privativo de instituições previamente credenciadas, ou que tenham projeto nesse sentido em tramitação, sendo admitidos apenas os seguintes cursos:

I - educação básica, apenas na complementação de aprendizagem ou em situações emergenciais (§ 4º do art. 32 da Lei nº 9.394/96);

II - educação de jovens e adultos (em consonância com o art. 37 da Lei no 9.394);

III - educação especial, respeitadas as especificidades legais pertinentes;

IV – cursos técnicos de nível médio da educação profissional.

Art. 10 - A instrução do processo de autorização para funcionamento de curso deverá conter:

I – elenco dos cursos já autorizados e reconhecidos, quando for o caso;

II – dados sobre o curso pretendido: objetivos, estrutura curricular, ementas, carga horária estimada para a integralização do curso, material didático e meios instrucionais a serem utilizados; 

III – identificação das equipes multidisciplinares - docentes e técnicos - envolvidas no projeto e dos docentes responsáveis por cada disciplina e pelo curso em geral, incluindo qualificação e experiência profissional;

IV – descrição da infra-estrutura, em função do projeto a ser desenvolvido: instalações físicas, destacando salas para atendimento aos alunos; laboratórios; biblioteca atualizada e informatizada, com acervo de periódicos e livros, bem como fitas de áudio e vídeos; equipamentos que serão utilizados, tais como: televisão, videocassete, audiocassete, equipamentos para vídeo e teleconferência, de informática, linhas telefônicas, inclusive linhas para acesso a redes de informação e para discagem gratuita e aparelhos de fax à disposição de tutores a alunos, dentre outros; 

V – descrição clara da política de suporte aos professores que irão atuar como tutores e de atendimento aos alunos, incluindo a relação numérica entre eles, a possibilidade de acesso à instituição, para os residentes na mesma localidade e formas de interação e comunicação com os não-residentes;

Art. 11 - Os projetos pedagógicos das instituições, no que se refere a cursos e programas na modalidade a distância deverão:

I - obedecer às diretrizes curriculares nacionais e as normas específicas estabelecidas pelo Conselho Estadual de Educação do Piauí, para os respectivos níveis e modalidades educacionais;

II - prever atendimento apropriado a estudantes portadores de necessidades especiais;

III - explicitar a concepção pedagógica dos cursos e programas a distância, com apresentação de:

a) os respectivos currículos;

b) o número de vagas proposto;

c) o sistema de avaliação do estudante, prevendo avaliações presenciais e avaliações a distância; 

d) descrição das atividades presenciais obrigatórias, tais como estágios curriculares, defesa presencial de trabalho de conclusão de curso e das atividades em laboratórios científicos, bem como o sistema de controle de freqüência dos estudantes nessas atividades, quando for o caso. 
Art. 12 - Os pedidos de credenciamento e recredenciamento de instituição para atuar com educação a distância no nível básico, bem como da solicitação de autorização de cursos constituirá processo de iniciativa da mantenedora da instituição de ensino e serão instruídos com requerimento em formulário próprio .

§ 1º - O credenciamento das instituições de ensino para oferta de cursos a distância no nível básico será concedido por Resolução específica, por prazo máximo de três anos, seguindo o processo de recredenciamento o mesmo procedimento do credenciamento.

§ 2º - A solicitação de recredenciamento da instituição para continuar a oferta de educação a distância deverá abranger também a renovação da autorização dos cursos ofertados nessa modalidade.

§ 2º - A renovação das autorizações dos cursos de educação a distância no nível básico será condicionada aos resultados do re-credenciamento da instituição, sendo os procedimentos de verificação dos cursos praticados simultaneamente àqueles do recredenciamento.

Art. 13 – Revogar a Resolução CEE/PI nº 004/2000.
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